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I)is1rôc sobrc n I'olílicn I\f rrrritipHl dn I'ronroçiio c

Dcfcsn rJos DirciÍus drt Crirurçn e do Âdolcscclt(e, c

dri ouírus pl'ovidêrrciH.s, -

i

l

O '--''ll;.LI1'O MUNICIJ'AL Illr Al(tjlA Ill(ANC^, no r.rso tJas a(ribuíçõcs riur: lirc siio- xrruridas, Í?rço sabcr (luc n Cfurrara,l\'Íurricil;al tjcclcía c cu siutcir.»to a scguirrtc i-ci:
\.-..,

Art. 1".- Esta Lcl dispõc sobl.c a .l'olitica lvÍunicil;al da

ireitos tla Criiurça c do Âdolcsccrrtc c das ltorrtras gcrais l)ara n

;:

Art, 2", - O atcrldirrrcnto dos clir citos da cr iança c tJo

adt-riescclrte no ntunicílrio, scrá fcito'ltravis clqs políticas sociais básicas dc cducação,

saúde, esporte, cultura, lazcr, proÍissionalização e oullas, asscgurartclo-sc cnr todas clas o
tratarncnto conr ígnidade e respcito à libcrdade c à convivência farniliar ô corrrurritiuia.

rssistê,cia soçiar er*'carátcr,rtll..,rl" 
- Aos quc dcla ttcccssitarettt scrá ,rcstada a

,.,.if u. carii rcr su,rcr i vo,'['ro' :fl ;iln ;'iil,: ^":HIl'
lÉ*;tos da Cliiurça c do'Ad«.rlcsccrrÍe. l' , i'í.'' .r.. ,, .,j 
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fut. 4'. - 4 polítiéhlde atcndirucrrto dos rJireitos da criança e

ida atravis dos scguirrt.es orgãos:
!i'it:

' [ '- Corlselho Muhicipal rlos Dircitrls rJa Cr iarrça c tJo
'i /,r
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prog,Íarnas cm regiÍne de :

i'

II- Corrscllro'I'utclur

U - Dq Conrpctêrtcil tlo.Corrsclho Mrrrriciprtl dos

CÂI'II'ULO II

DO CONStrLIIO MUNICII'ÂL DOS DIITEI'I'OS D^ CI{I^NÇ^ B DO
ADOLESCEN'I'f.

SEÇÃO I - Dn Criaçfro c Nalursza do Cortscllto
llluniciprrl dos Dircitos rlu Criança e do Âdolcsccrtlc

Art. 5". - I;ica criado o Ccrnsclho Municipal dos Dircitos da

Criança e do Adolcsccnte, de natureza rJeliberativa e colltroladora das açõcs, ent todos os

niveis, dc cornposição paritár'ia vinculado à cslnrtura rJo Cabirtete do Prefcito, que dcvcr{i
dotá-lo dc rccursos hulnalros, nrateriais e Íinaltceiros ltcccssários ao scu li:ncioltarttettto.

: suçÁo
Llircitos da Crinrrçu e rlo Apole,§ceute

cria,ça c clo Aciolosce,ltc: 
AJI' 6'' - c,,rpete ao corrsclho Mu,icip*l d,s Direitos da

I - Iiorntular :à politica dos direitos da criança e <Jo

adolescctttc dc lbl'nra intcgrada coln as politicus sociais a nível rnunicipa.l, estatJual e fedcra.l
fixando priorida$;s pâra coÍrsecução de ações, captação e aplicação dc recursos.

i II - Procedcr registros, ilrscriçõcs e altcraçõcs dos prograrrras
s«-rcio-cducativos e de protcçâo à criança e ao adolesoente, das cntidadcs govenrruttcttLais e

ttão govcrttantentai§ atuantcs iro nrurricíglio,'nos lennos rJo quc cstabclcce o urt, 90 e

seguintes da Lci 8,099/90 -.Estatuto tJa criança e rJ<l udolescento.

III- I(egistrar ; as enti<Ja<Jcs govcrnatnentais c não-
govcrnalllcntais, de atcrtdirrtento dos direitos,da criança e do aclolcsccnte <1ue nrantcnlranr
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IV- Ilxcrccr g,icontrole e a Íiscalizaçã.o ,Ja

clos dircit<ls da criança e do'lar.lolescentc.
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dovcrnanrcntais quc htuanl na pronroção dos dircitos e dclesa da criança c clo adolcsccttte

lro nrunicípio, ,, t

plartcjarncnto do rtrurt.iciltio,

criurças e dos adolcscclltcs.

VI - Iiorrnular as pl'ioridades a screÍn incluidas llo

ouvindo o Consclho'l'utelar, quattttl às condiçÕes dc vida das

; ' vll-
cstabcleci<Jos rlo I)lalto l'luriiuruai,
nrunicipal, aprova<Jos pela Cfunara

adolesccttte.

I;isca.li:ar a aplicação dos pct'cctttuais orçarncrttarios

rra Lci dc Dilctl'izcs orçatttctttarias c tto orçatttcttto

Municipal, dcstinatJos ao stclldilncnto da crimça e do

(r;.

VIII - Illatrorar o scu regittletlto Itlterno.

IX- Disciplinar a gcstão do l;undo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolcsccltte.

':- ' X- I(ealizar e incentivar calltpanltas prolttocionais c ije

corucicntização d<-rs direitos da criança e rJo arJolcsccttlc,
t

, ',1 1 ,# - ltegulanrerttar, organizar', coordcrrar, beltl cottto adoítr
provirJêrrcias cabivcis pala a escolha rlos metnbros do Ctlrtselho I'utelar.

j

i

.i x]I - Declarar vaSo o posto dc Conselhciro'l'utcla', ,t|',
perda de ntandato, na$ hipoteses previstas enl l,-ci. , 

)1,,,.' ii ; i,
i XIII - Corrstituir colnissÕes tecrticas para assessorantcllto ettl

, ' --- t- -- 
LrJcstudosctrabalir;sesPccilicos. I, i,,;; ;il 'i' í\":

, ,it 
': '\'1

il .,1"' .---^?^ ' l' 'I "f SIÇÃO tII - Dos Nlerrrl.rros rlo Corrscllro J\'lurricippl dos

Dircitos tlcCrinuçrt e rIo ArJolescclltc

Art.7". - O Consellro Municipal dos Direitos cla Criança e do

Adolcscurte é cornposto de 0ó (scis) nrerrrbros, tcttdo a seguillte constituição:

govcrnarnentais clo Exccutivo Municipal; :-,,, rlr 
'{ ; rii í

I li il, , i :i l

i i ii , tr) 03 (três) nrernbros representantes de entidacles não

goygrnarrrentqis !e atdpdirnento,,defesa e pgpgyisa dos direitos cla criança e do adolcslftrts." \" ,'ií ltl I ;.,, ''' , li ,;ir ,i. 
ii,], ,'ii tll : r:''i: i i,iri 'i

;... , i'

g,ovcrnamentüs,serão1ln<.licados,peloPrlleit-q;Municipal.'ii:'""'-Í,i""'---"I:'-'- -'l , ;Jii 
-.-.-.r'-- I li,.

i ii 'Parágrafo 'z', l;l ^ot ret)resentantes ila entidiil
g,oycrnalnentais scrãojindica«Jr.rs pelas rcs;.rcc,livôs cntidacles reprêsctt(ativas da
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/-ffitJitc,cscollttdostltcdtaIltcproocsscldcIirrr<Joutravis<JeresoluçriorloCt.rlrscllro
!. Mr,tnicipil dos D-ircitos da Criança c <Jo Adolcsccttte.
/t

P'a.rágrafo 3.".- Pura cada cottselltciro haverá um suplente.

Art. 8o.- Â função dos lnerttbros d<; Coltsellro Municipal dos

e tJo Adolcsccnte é cortsiderada «Je itttercsse público relcvntttc e nãoDircitos da Criúça
scrá rcnrurrcnrrja.i

I

SEÇÃO IV - Do lltrrrrJrto dos Corrsclhriros lllurricipnis
d«rs Dircitos rlrr Çrirnçu e tlo Arlolesccutc

,i
L
,, i Art, 9o. - Os tnetttbros do

da Criança c do Adolcscente e os rcspectivr.rs suplentes
alos, a«lrnitindo-se ulrra rec<;ndução.

Consellro Municipal dos Direitos
excrccrão ni;urdato de 02 (cJois)

CAI'i'I'ULO UI

DO IIUNDO MUNICII',AL DOS DTREITOS DA CRL\NÇA E DO ADOLESCT,NI'E
'i, iil'' Í't'l: 'r't''lr ': il''

i, ,Í' .;.. t
, i ,;l 

"1,

: ii " SIIÇÃO I- Da critção c rtaturczs (lo liundo
il '?i i{ nrt. l0- I;icai criado o l;urrdo Municipal clos Dircitos <Ja

Criança e do Atlolüscentê, conrô captador e aplicaclor de recursos a serenr utilizados
scguttdo as delibcraÇões do Consclho Murüç.ipal dos Direitos rJa Crialça e do Adolesccnte,
a qua.l e vinculado, ii 'il' 'i. a íi ;; ri

,.'., ll, SEÇÃO il - qs Cornpctêncin do liurrrlo
,{ ,r', rlj '(,,i J :i.

I Al t, I l - Conrpe tc ao Fundo Municipa.l dos Dircitos da

Criança e dq Adolesceltte: q

' ' ' ',' ;i 
I - Registrar oí'recursos orçarnentarios próprios do rnunicípio

ou a ele translerido enr beneficio da criança e do adolcsccnte, pelo Estado ou pela União;

i ll- Itegistar os recursos captados pclo rnunicípio atraves de
t:n'u:':t' ou por doltcão t" 

lü:*;rter co,trore escrirurar das apricações fi,a,ceiras;
IV- Liberar os,,recursos a serern aplicarJos em beneÍlc,io da

cria,ça e do á<Jotes"..l1ir, "r: iflll.li*,liqCriança e do')
'j {!|: I Y - .\ullulllDll o ;YD , çvul ir\.rJ. çJPçvlrlvl.,D Píu.l U§ Pl UErl (ullp§ U§

atcndimento áos direjfos rla criarça e, do atlo.lCscente, dd cónfonnidarJe .o,,, u, r-.r$!ço.t
clorConselho úunicidil rlos Direitos Oa Crianil e do Adolesccnte.
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adolcsccrttc scrá rcgularrrcrrtado por Decreto do Ilxccutivo Mulricipu.l.
i

i'l
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It,l'1,l
I

ll

SITCAO III - Dos recursos do liurrdo,I

lr

Art. I3 - O I;undo Municipal dos Dircitos da Criarça s do
Adolescente se cons{itui de; i,:ri ,

' b) recursos prôvcnientes do tinido Nacional e Estadual

do

dos
Direitos da Criança e do Adolescente;

c) doações de pessoas fisicas ou jurídicas;
d) doações de entidadcs nacionais, internaciorrais voltadas

para o atclrdirrrcnLo da criarrça e rJo adolcscente;
c) valores provclilentcs de nrultas dccorrcrrtes de

cottdettações civis ou de irrrposição dc penalidades acJrrrinistrativas plevistas na Lei
8.069/90;

li ; ' f) outrqs recursôs que lorctn destirrados;

:t g) rertdas evcrltuais, inclusive as resultartes de aplicaçÕes
,: l:
' I , '11

,l"T ' f : , Parágrafo lo.- Ós recursos do Iiundo Municipal dos Direitos
cla Cria,ça e rio Adolescerte ll;; ;; j"p.4úrr"r;;r;il;; ; ;õiJ- ,t ,rii I ";::I:''d i

i ili l'arágraib 2o,- 4 utilização dos rccursos llnarI'arágraib 2o.- 4 utilização dos rccursos llnanceiro doiiundo

! ,., &.-.... I F. ..r I

financeiros.;,

Municipal aoi oireitis da Criançã e do Adólescente, scrá definitla através do plfiio de
aplicação do ConselhQMurúcipal rJos Direitosjda Criança e «Jo Atlolcscente. $í;,.'li . t' ,,ii I r,i, #i''

Itcação tlo ConselhQ,Murucipal dos Direito$da Criança e «Jo Atlolcscente. f,l,,ti : iii: 1 , ;, ,); iln ''

' itO rl, l:,r ;,íl ti
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J,; :i, 
li, ,, 'cAPiTur.o 91,.l -'i' ; , : ,,,1!

, ,iro cÔNsELuo ruTEr-Arr

: , i §eçâo t - Da icrirçã,1 c da natureza rlo CONSIILIIO

,i
i , - Art. l4- I;ica ériatJo o CONSELT'IO TUT'ELAI(, orgão

; '. pcrmanclrte er autônolno,'nâo jurisdicional,'iÊncarrcgado pcla socierJade ,Jc ,rírr p-.lo

' ? curnpÍinrento dos direilósrda crianga, pdo,p«loliscente, delinidos ern Lci,

ii tl' , 
'oJi;,* 

o;,*;H" con,.u,o rurerar r,anrerá u,ra sccrsraria
deslinacla ao 

$üporre',ihr.tnri,üstrativo, 
necesl"lio u9 seu funcionafltcnto, utilizurdo$ie de
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-e' l

,unçÕcs tJe rncnrbro do Corrsellro 'l'utclar; 
i

I i i;{,!,,;:l:ffi:1,:x:';:,1i,""a,'s;III- rcsitJir no municipio;

, IV- eÍbtivo conrprornisso corn a galantia de rJcl'csa «los

cJircitos <la criiurça e rJo udolcsccntc.

ParágraÍo lo, - Os consclhciros serão cscollri«Jos
Íàcu I tativo dos cidadãos do nrulilcípio, cnr elcições coordcnadas pelo Conscliro
dos Direitos da Criança e cJo Adolesccnl e e, fiscalizadas pelo lleprcscntalte do
I'úblico.

pclo voto
Murücipal
Mirristório

Parágrafo 2". - Cabcrá ao Consclho Municipal dos Direitos
Adolcscclrte regulalrrentar, através de rcsolução, todo o proccsso de
de carrdidatos, fonna e prazo para irrrpugnação c, proclarrração dos

da Criança e dcr

escoilra, registro
cscolhidos.

'....i...-l i...

Ír,' Seçâo,Iil - Da cortrpetência do Conselho Tutelar
'. r | -

, . Á.4. I6 - Compete ao Conselho Tutelar zelar pelo
. atendirnen(o dos dircitos da cliança e cio adolescente, curuprindo as atribuições prcvistas na
'.í1'Lei 8.a6g/go <Je 13/07/9o - llsÍaruro rla criurça f do atlolcscenre.

:l'l).'i''ii'l:
I Art.l I7 - Corrrpetq'âo Consclho Tutclar cxcrccr as atribuiçõcs

cortstantes dos artigos 95 e l3ó da Lei8.069/90i- Estatuto da criança e do adolescentc.
. t 

-rl'

tr:' t i Scçfro IY - I)o crercício rla Íunçio e du rcrnuucrlçÃo do
consclheiro tutclír I 

',i,.i .', ' .l,: ,'

, lr 1t "rlI '' Art. l8- Fica instituída a função pública dç Conselheiro
'Iutclar da criança e do a<Jolesccnte, vincularJa ao Po<Jer Ilxecutivo Municipal, utraves do
Cabinete do Prefeito, que será exercida por 05 (cinco) nrcrnbros, escolhicJos nos tennos da
Lei Federal A.OOgtgO d'e ll de julho de 1990, p'*u,r*Arto de 03 (três) anos, pcrnriri<Ja
unra reconouçao. 

r

i ,,
; Art. 19 - o exercício efctivo da lunção de conselheiro tutelar

ú'.rnstituirá serviço rclevante, cstabelcccrá prcsgnção de idoneiclade lnoral e assegurará

g.'isão especial, ell caso 
1|e 

crinr;.9olt11llllo,áfi,f1]flo jutgrnento derlnitivo, j;i,- i i ,l ii í',i #iiI ll

: :i i i I'arágrafo úrúço - o.

administrativamcç[c pelo exercicig ipegular dp Íi+tç

i 'l 
^ 
-l ,.' , 

'i ^ 'ir..rili,], ,t 'l ,n.t Zg'i O,ldxgrCiicio da função de Conselheiro tut
dccorrcrá de ato de nomeâção assirudo pelo, Preftito e terrno «.le posse do Conselheiro,

_que 

constern suasrresprr1b,l,U-lep, clireiqos e dcfflcs 
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7y'1.21- O Censeltro Murricipal dos Dircitos cla Criança e <lo

Ad«;lcsccntc dcl'irrirri através dc l(csolução, a fornta dc traballro'e rcgime dc plantões e/ou

sobrcaviso I cluc sc sujcitar'ão «rs Corrsellrciros tutclarcs, scrn 1>rc)uizo do intcgral respcito à

Lei Fcdcral 8.069/90 e legislação rrrunicipal apücávcl.

I AÍt. 22 - O Corrselheiro 'I'utelar no efetivo excrcício da

li.tnção pcrccbcrá à titulo de rerrlurreração o va.lor cquivalertte ao Cargo ettt Cotttissão Cl]- I
do Município, vedada qualquer acumulação, potJcndo entretanto optar pcla retnuneração dc

seu cargo no seu órgãô de origerrt.

Paragralb único - A rettturteração fixatJa não gcra relação dc

enrprcg,o coÍll B rnunicipa.lidade.

Scção V - Drs substituição, depcrda do ntandnto, c dos
inrpedirucnÍos dos Corrsclhciros Íutclrres.

Art.,23 - Os Colsclheiros Tutclarcs scrão substituídos por
suplentcs, escolhiclos nB mcsnra ocasião <Jos tiiulares, nos casoi de: renúncia, lalecirrtento

^ou perda «le man.Jato e ainda por ocasião de licença por periodo zuperi«rr a 3O(trinta) dias.

] 
' r' 

-l)ot.rlor| n nrarrrlrr,.,{rt,,24 - Pçrdcrá o nralrdato o Conscllrciro guc se Buscntar

injustilicadamerrtc cJe ' ,suas fuirções por, urn i periodo superiorll a 3 0 (trinta) <Jias, ou

conclenação por sentença irrecorrível, por crirne ou contravcnçâo penal.

,':,
Conselhciro que descunrprir
adolescente.- , a i

Parágrafo 2". - A perda do nrandato será decretada pelo
Conselho Municipal dcls Dircitos da Criança e do Adolescente, lrrccliante processo
adrnidstrativo, conr intcrvelrção do l{epresentante do Ministerio Público, assegurada a

anrpla del'esa. i

Art. 25 - Siio irrrpctJidos de scrvir no tnesrno Conselho:
nrarido e ntullter, ascendentes e tJescenclentes, sogros e genro ou nora innãos, cunhados,

rante o cunhaclio, tio e sobrirrfio, padrasto ou'nradrasta e enteado,

.t

i,

I

j.

É

I

\

I'}arágralb I o. - terderá o rrrandato de Í'ornra irreversível o

as suas atribuições previslas no Ilstatuto da criança e do
r ;;, : )

:,

: | .l_,

\ : '),[,' ParágraÍq únicor*jEstenclc-se o irnpàdinrcnto clo corrselhciro,,* 
na fornra destciartigo, crn rclação à autoridatle!utliciária c uo rcprcsur)tante do Minrsterio
I)úblico,crngxErcíciol1,C91,1*..'i,"':i.,.i
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Arl. 26 - z\ ilrstitl;rf iiu tío (luu.sclltu lvltrtrir:ipirl dtrs I)ircilos rlir

-.íttç,i. c tJo ÂtJulcsccnlc t (luü sc rcÍcrc o iri'ligu ji" tlcstit l.ci, sctit lcirliz.;rrlit rtr) l)tirzo
riltirtto tlc 60 (susscrrIit) tli;rs:r;;r.rs a publicaçilo tl;r lrrcl;crrÍc l-ci, rrrrrrrutto cnl rlrrc:,r:ri

ri,:
il

I';rriigrtli-r úrrico 1Â1, crttitlirtJc.s u (lr.rc:rc rcícrc o iut. 7", trlírrc;r

, l)rotllovctitt-r, tlc oonrunl acortJrl,'. to l».it/.o tlc 45 (r;tr;rrcrrlir c cirrcrt) tliits, t.r

Í,roccsso tJc cscolltit l)iu'il a irrdicação iJ«.ls scus rclllc.sclrllrrrtcs jtrlrlo iro C'orrscllrrt IrIurriclpirl
dos Dircitos d;r Crianç:a c do z\clolcsocrrtc.

I'
!i
I

l)ruvidcncias no scrrlitkr tlc
Lci, rJc ttrodo a 1;cnrrilir suir

tJo Cort.scllro Iv{utricilrrl rlos
cor.rcrn ii corrta tla tJo(açao a

cr crlito sulllclrrcrrtiu' l)iu it ils

' :vL)gildils :rs tlisJtosiç:rics crrr

t

..i

AL 27 - 0 l'odcr ljxuurrtivo c ir (liinr;rr;r Àltrrrici.l rirí lorrrirriltr
Íolttar yrúl,rlico o Ustittulo tlrr (lliirlrr,'ir c rlo Atlolcsccrrtc u cslrr
;rrtrl,lla divul6açáo rra socictJirdc civil.

t\tt.ZlJ - As dcs;lcsils colu ir lrr;rrrulcrtl:l1() c o Iilrcionirrrrcrr(u
lJrrci(us d,lr Criirrrça c tlo r\tlolcsccltu c tlu (lorrscllru 'l'trtclirr',

scr irrcluídit tto Or'çatnctrtu Ccrrl tlu I\'.lurricilrit-r.

/'rrriigruli.l úlric«t - I;icir o l'otlcr'[i.rcculivo ituÍut'i/.il(lL] il ctiil
tlcsllc.sits irriciais, dccol-,'crr(c.s r/o cunrpr inlcn(u rlcsÍu Lci

t\r1.,)t) - [:sLa Lci crrtrir crrr vi1;or' ,,, r.li,t., tlc srrir prrblicirç;ru,
corrtl;it io

.u\rci;r lJriurca/l(N, 2'/ dc sclcnlbro ,Jc 199'/
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